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Reforma de Bolsonaro é o maior golpe 
contra a Previdência em todos os tempos

boas razões para lutar contra a PEC 6/2019

Idade mínima e tempo de contribuição
 Será preciso ter 65 anos (homem) e 62 (mu-
lher). Se levarmos em conta a expectativa de vida nas regi-
ões mais pobres do país, veremos que uma boa parte dos 
trabalhadores não chegará à aposentadoria.
 O tempo de contribuição mínimo passa a ser de 
20 anos, mas o direito ao benefício integral só virá após 
40 anos de contribuição. Com 20 anos de contribuição (o 
tempo  mínimo), o benefício será de 60%, subindo 2 pontos 
percentuais para cada ano a mais de contribuição.

Rurais e BPC: golpe nos mais pobres
 Para os rurais, a idade mínima de aposentadoria 
será de 60 anos, para homens e mulheres. A contribuição mí-
nima será de 20 anos.
 É especialmente perversa a alteração do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC), que hoje garante um salário 
mínimo ao idoso de baixa renda a partir dos 65 anos. Pela 
PEC 6/2019, a idade mínima para recebimento passa a ser de 
60 anos, mas com benefício de somente R$ 400,00. Apenas 
após os 70 anos o idoso terá direito a um salário mínimo.

Servidores públicos
 Eles terão a idade mínima de aposentadoria igual à dos trabalhadores 
do setor privado: 62 anos para mulheres (30 de contribuição) e 65 anos para ho-
mens (35 de contribuição). O valor do benefício será calculado da mesma forma 
do regime geral (descrito no primeiro tópico). Para os contratados no regime 
próprio, será preciso ainda ter 20 anos no serviço público e cinco no cargo.
 Para os professores (do ensino infantil ao médio), a idade mínima 
será de 60 anos (homens e mulheres). Porém, o tempo de contribuição mínimo 
será de 25 anos, com 10 no serviço público e 5 no cargo. 
 Para servidores que ingressaram até 31/12/2003, mantém-se a inte-
gralidade da aposentadoria aos que se aposentarem aos 65 anos (homens) ou 
62 (mulheres).  Para os servidores que ingressaram após 2003, o critério para o 
cálculo do benefício é igual ao do INSS (descrito acima). 

Regra de transição para servidores (Regime próprio)
 Para os servidores públicos em regime próprio, a transição entra em 
uma pontuação que soma o tempo de contribuição mais uma idade mínima, 
começando em 86 pontos para as mulheres e 96 para os homens. 
 A transição prevê um aumento de 1 ponto a cada ano, tendo duração 
de 14 anos para as mulheres e de 9 anos para os homens. 
O período de transição termina quando a pontuação alcançar 
100 pontos para as mulheres, em 2033, e a 105 pontos para 
os homens, em 2028.
 A idade mínima começa em 61 anos para os ho-
mens. Já para as mulheres, começa em 56 anos. Ao fim da 
transição, a idade mínima também alcançará 62 anos para 
mulheres e 65 para os homens. 
 Importante: A PEC 6/206 autoriza o governo a 
fazer novas mudanças, inclusive nas regras de transição, por 
meio de leis complementares, que precisam de maioria sim-
ples para aprovação no Congresso.

Mudança na alíquota de 
contribuição

 Após promulgada a mudança na 
Previdência, servidores de todos os 
poderes dos estados, do DF e dos 
municípios passarão a pagar, proviso-
riamente, uma alíquota de 14%, 3% a 
mais do que a atual. Os entes federa-
dos terão até 180 dias para elaborar 
uma tabela escalonada, caso contrá-
rio a alíquota será mantida em 14%.

Pensão por morte
 Pela proposta, o valor da pensão 

por morte ficará menor. Tanto para tra-
balhadores do setor privado quanto para o serviço público, o benefício será de 
60% do valor mais 10% por dependente adicional, até o limite de 100% para 
cinco ou mais dependentes. 

Sistema de capitalização
 A proposta de regime de capitalização é a mais esperada pelos gran-
des bancos. Neste tipo de regime, cada trabalhador contribui para o sistema 
privado para ter sua aposentadoria no futuro. A experiência em países como o 
Chile mostra que o resultado é catastrófico, com valores baixíssimos de benefí-
cios. A capitalização deve ser enviada ao Congresso por meio de projeto de lei 
complementar! 

Sinteps indica:
Vamos parar o Centro Paula 
Souza em 15 de maio de 
2019, contra a reforma da 
Previdência e por nossas 
reivindicações
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Existe rombo?? Números mostram que não
 O governo tenta transformar a Previdência na grande vilã das 
contas públicas. No entanto, os gastos com a Previdência representam 24% 
da receita oriunda dos impostos que pagamos, algo bem razoável para um 
país com a dimensão do nosso. Enquanto isso, o serviço da dívida pública 
– os juros e amortizações, que correspondem a cerca de 40% do total de im-

postos federais arrecadados – é distribuído para os bancos, 
grandes redes comerciais, industriais e do agronegócio.
 

Grandes empresas devem R$ 450 bi
 Relatório da CPI da Previdência, divulgado pelo Se-
nado Federal em outubro de 2017, apontou que as empre-
sas privadas devem R$ 450 bilhões à Previdência. Curioso 
que o governo não cita este dado ao alegar que existe um 
rombo na Previdência. Ou seja, o pretenso rombo teria 
sido causado pelo pagamento das aposentadorias dos tra-
balhadores brasileiros.
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Reforma da Previdência: Lutemos agora 
para não perder nossos direitos

22 de março tem nova mobilização nacional
As centrais sindicais 

estão convocando uma grande 
mobilização nacional contra a 
reforma da Previdência para 
22/3/2019. O “Dia Nacional de 
Luta e Mobilização em Defesa da 
Previdência.”, como está sendo 
chamado, será divulgado com 
mais detalhes em breve pelas 
entidades do Fórum das Seis. 

A organização de um 
novo dia nacional acontece 
como desdobramento da Assembleia 
Nacional em Defesa da Previdência, 
promovida pelas centrais sindicais 
em 20/2 (foto), na Praça da Sé, 
com a participação de caravanas 
de várias partes do país, inclusive 
representações das entidades que 
compõem o Fórum das Seis. 

Propostas perversas
Bem longe de combater 

“privilégios”, a proposta de reforma 
da Previdência enviada pelo governo 
Bolsonaro ao Congresso Nacional em 
20/2 se ancora na retirada de direitos, 
no aumento das desigualdades e na 
restrição de acesso à aposentadoria.  
A proposta unifica as aposentadorias 
pelo INSS com a dos regimes próprios 
dos servidores públicos. Chama a 
atenção o “esquecimento” em relação 
à aposentadoria dos integrantes das 
Forças Armadas.

O ataque à população mais 
pobre está presente não só nas novas 
regras gerais, que estabelecem a 
idade mínima (65 anos para homem 
e 62 para mulher) e um tempo de 
contribuição de 40 anos para que 
o trabalhador consiga se aposentar 
com a totalidade do salário da ativa 
(limitado ao teto do INSS). Para os 
trabalhadores rurais, a idade mínima 
será de 60 anos para ambos os sexos.

É especialmente perversa a 
alteração do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), que hoje garante 
um salário mínimo ao idoso de baixa 
renda a partir dos 65 anos. Pela 
proposta encaminhada pelo governo, 
a idade mínima para recebimento 

 O governo tenta transformar a Previdência na grande vilã das 
contas públicas. No entanto, os gastos com a Previdência representam 
24% da receita oriunda dos impostos federais que pagamos, algo bem 
razoável para um país com a dimensão do nosso. Enquanto isso, o serviço 
da dívida pública – os juros e amortizações, que correspondem a cerca 
de 40% do total de impostos federais arrecadados – é distribuído para 
os bancos, grandes redes comerciais, industriais e para o agronegócio. 
 Segundo tese de doutorado da professora Denise Gentil 
(UFRJ), para se ter uma ideia do volume de recursos públicos que vão 
para estes setores, em 2015 foram gastos 501 bilhões de reais, que 
correspondem a 8,5% do PIB, com o pagamento de juros da dívida 
pública, o que foi destinado a cerca de 75 mil pessoas. Neste mesmo 
ano, a Previdência alocou 430 bilhões de reais e beneficiou diretamente 
mais de 27 milhões de pessoas! Se considerarmos os seus familiares, 
teremos um total bem maior.

Grandes empresas devem R$ 450 bi
 Relatório da CPI da Previdência, divulgado pelo Senado Federal 
em outubro de 2017, tendo o senador Paulo Paim como relator, apontou 

que as empresas privadas 
deviam, naquela ocasião, R$ 
450 bilhões à Previdência. 
Curioso que o governo não 
cita este dado ao alegar 
que existe um rombo na 
Previdência. Ou seja, segundo 
ele, o pretenso rombo teria 
sido causado pelo pagamento 
das aposentadorias dos 
trabalhadores brasileiros, 
especialmente pelos servi-
dores públicos.

A farsa do “rombo” 

passa a ser de 70 anos. Antes disso, 
receberá apenas R$ 400,00.

 A retirada da Constituição 
da regra que garante a correção das 
aposentadorias superiores ao salário 
mínimo pela inflação também é 
outro golpe duro, pois aponta para 
sua desvalorização acelerada nos 
próximos anos. 

 A proposta de regime de 
capitalização (cada trabalhador 
contribui ao sistema privado para 
ter sua aposentadoria no futuro), 
desejo explícito dos grandes bancos e 
seguradoras , que passariam a “admi-
nistrar” esses recursos, ainda não foi 
enviada ao Congresso pelo governo. 

Servidores públicos na mira
Nessa proposta de reforma, 

os servidores públicos terão a idade 
mínima de aposentadoria igual à 
dos trabalhadores do setor privado: 
62 anos para mulheres (30 anos 
de contribuição) e 65 anos para 
homens (35 anos de contribuição). 
O valor do benefício será calculado 
da mesma forma do regime geral 
(descrito acima). Para os servidores 
contratados no regime próprio, será 
preciso ainda ter 20 anos no serviço 
público e cinco no cargo.

No caso de professores (do 
ensino infantil ao médio), a idade 
mínima será de 60 anos. Porém, o 
tempo de contribuição mínimo será 
de 25 anos, com 10 anos no serviço 
público e 5 no cargo. 

Para servidores que ingres-
saram até 31/12/2003, será mantida 
a integralidade da aposentadoria 
aos que se aposentarem aos 

65 anos (homens) ou 62 
(mulheres).  Para os servidores 
que ingressaram após 2003, 
o critério para o cálculo do 
benefício é igual ao do INSS 
(descrito antes). 

A proposta prevê um 
conjunto de regras de transição 
num período entre 10 e 12 
anos, mais rápida do que a do 
projeto de Michel Temer, que 
era de 20 anos. 

Aumento na alíquota
O texto da reforma estabele-

ce que, promulgada a mudança na 
Previdência, os servidores de todos 
os poderes dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios passarão 
a pagar, provisoriamente, uma 
alíquota previdenciária de 14%. Os 
entes federados terão até 180 dias 
para elaborar uma tabela que poderá 
ter percentuais maiores. Mais uma 
fonte de confisco dos nossos salários.

E D I Ç Ã O 

ATUALIZADA


